Aos trinta dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis às oito horas e trinta minutos, teve início a 229ª reunião ordinária do Conselho Municipal do Trabalho Emprego e Economia Solidária, nas dependências da Secretaria Municipal de Trabalho Emprego e Economia Solidária. Estavam presentes: Paulo Vigo (SINDICOM), José Roberto Athayde (SIMEC), Rosangela Damaceno (FIEP), Almir Pereira Monteiro (METALREPA), Maurício Valenga (SINDIRU), Onofre S. Queiroz (SRTE), José Alexandre dos Santos (SINTRACON), Ketlin K. V. Volcov (SEC Urbanismo), Ana Maria Z. Rodrigues (SENAI- SJP), Osni Roberto Diesel (Sec Urbanismo), Luis Antº Costa (Sec de Obras),  Ariane F. Baumann (Sec de Finanças), Afosno Rendak (STTR-SJP), Yara Mª F. de Creddo (SEMHA), marcia eni Rocha (SEMAS), Terezinha Brtito (SEMS), Adriano M. Xavier (SEMED), Aragon Wagner Menedes (SESI-SJP) e Marcelo José da Cruz (SETRAB).  Justificaram ausência: Bruno Vosgerau (ACIAP) e Celso Martins (SINDIMETAL) O senhor José Roberto Athayde, Presidente do Conselho, iniciou a reunião com a seguinte pauta: 1. Aprovação da ata da reunião anterior; 2. Debate com as entidades convidadas, sobre a aplicação do Decreto Federal 5296/2004, que trata da acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 3. Informes do Conselho; 4. Palavra facultada e 5. Encerramento. 1. Aprovação da Ata da reunião anterior; Aprovada. 2. Debate com as entidades convidadas, sobre a aplicação do Decreto Federal 5296/2004, que trata da acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; O Sr José Athayde convidou o Sr Luis Costa representante da Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas (SEMVOP) para fazer o uso da palavra, que passou a relatar sobre as questões de acessibilidade nas obras públicas. A elaboração dos projetos de pavimentações são contratados e compreendem a pavimentação, passeios, ciclovias, arborização e cabe a SEMVOP fiscalizar a execução do projeto que foi licitado. Quanto à construção e manutenção das calçadas é de responsabilidade do munícipe. A poluição visual é de responsabilidade do meio ambiente. O Sr Luis Costa falou da possibilidade de uma campanha de conscientização, regulamentações da legislação e a necessidade de maior mão de obra para fiscalização, inclusive o maior problema é de obstrução das calçadas. A Srª Yara disse que precisa existir a fiscalização, porque a população não está consciente de seus direitos e obrigações. O Sr José Roberto, Presidente do Conselho, falou da necessidade de saber de quem é a responsabilidade de fiscalizar. O Sr Luis Costa respondeu que atinge várias secretarias, por exemplo sobre veículos é atendida pela Secretaria de Trânsito e Transporte, material de construção obstruindo os passeios é responsabilidade da Secretaria do Meio Ambiente, outros assuntos vão pertencer a Secretaria de Urbanismo. O Sr José Roberto, questionou sobre a utilização de piso tátil nos passeios. O Sr Luis Costa, falou que os projetos que estão em desenvolvimento estão sendo contemplados. O Sr Almir disse que deveria ocorrer a retificação dos projetos. O Sr Valter que representa o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), informou que os projetos devem seguir a ABNT e há responsabilidade técnica e que pode ser notificado o CAU para verificação. A Srª Yara disse que este Conselho deve solicitar à Administração do Município, que os projetos de grande monta estejam regrados sob as normas de acessibilidade. A Srª Kelly da Secretaria de Urbanismo, comentou que o projeto inicial da Rua Joaquim Nabuco, teve início no ano de 2000 e que mudanças no quadro de pessoal acabaram dificultando o acompanhamento da elaboração do projeto. Quando se trata de projetos de grandes valores, são segmentados para propiciar a captação de recursos, mas que atualmente vem sendo verificadas as necessidades desde a elaboração do projeto. Em resposta a possibilidade de retificação de projetos já licitados, estes possuem grandes dificuldades de alteração por mínimas que sejam. O Sr Luis Costa falou que pode repassar quais serão as obras  previstas para acompanhar se estão dentro da adequação da legislação. O Sr Afonso, comentou que até 2012 os projetos do Minha Casa Minha Vida da Área Rural, não contemplavam unidades com garantia de acessibilidade.  O Sr Osni da Secretaria de Urbanismo disse que desde junho do ano passado, a lei foi atualizada para atender as especificações de acessibilidade determinadas na NBR 9050. A Srª Ariana da Secretaria de Finanças, falou sobre a liberação de alvará e que muitas obras foram construídas sem projetos e não possuem o Certificado de Vistoria de Conclusão de Obra (CVCO) que é emitido pela Secretaria de Urbanismo e depende deste documento para liberar o alvará. O Sr Valter falou que o decreto 5296, não tem como resolver todo o passivo, mas que os novos projetos em ambientes públicos e priorizando os locais de atendimento e que denúncias também podem ser feitas ao Ministério Público e o CAU avalia a responsabilidade técnica dos projetos. O Sr José Roberto e o Sr Almir perguntaram sobre o período de renovação dos alvarás. A Srª Ariana respondeu que o município possui dez fiscais, sendo quatro para a Secretaria de Finanças, quatro para o Meio Ambiente e dois para o Urbanismo. Somente para a Secretaria de Finanças são cerca de cem consultas diárias para quaro analistas e que possuem prazo para execução destas solicitações. O Sr Valter disse que o CAU são três fiscais que atuam no Paraná e serão contratados mais quatro, já o CREA tem oitenta fiscais no Estado. A Srª Yara disse que o município precisa de mais fiscais, pois acarretam em prejuízos ao meio ambiente, arrecadação, segurança no trabalho, dentre outros. Dentro do que foi apresentado os Conselheiros deliberaram pela emissão de dois ofícios ao prefeito, o primeiro sobre cumprimento da NBR 9050 que trata das questões de acessibilidade nas obras futuras e outro solicitando a adequação do quadro de fiscais em número suficiente para atender a demanda do município. O Sr Almir, trouxe a situação de que alguns “Auto Center” estão colocando como atividade principal somente o comércio, onde o nível de exigências é bem menor, por exemplo o descarte de produtos no meio ambiente e a Srª Rosângela falou que é necessária uma ação cooperada entre os sindicatos da área de reparação de veículos, tanto patronal como laboral, junto com o poder público, o Sr Almir sugeriu uma reunião com a Secretária de Finanças e os sindicatos. O Sr José Roberto também falou dos problemas de descarte de resíduos no meio ambiente, a Srª Ariana disse que o Ministério Público é o caminho para as denúncias. O Sr Valter deixou o site www.caupr.gov.br para denúncias sobre arquitetos e urbanistas. A Srª Rosângela comentou que existe o Observatório Social, o Sr Afonso disse que já existe no município. 3. Informes do Conselho; está em andamento a atualização do Portal do Conselho.  4. Palavra facultada; O Sr Onofre falou que a COMEC está com a iniciativa de possibilitar o pagamento das passagens de ônibus com o cartão de débito ou crédito, este foi um assunto que partiu deste Conselho. O Sr José Roberto, falou que foram apresentados números bem abaixo da realidade sobre a quantidade de acidentes de trabalho no município e numa nova reunião do Conselho Municipal da Saúde foram apresentados números mais condizentes. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o senhor Presidente José Athayde encerrou a presente reunião agradecendo a presença e para  constar registro eu, Marcelo José da Cruz, lavrei a presente ata.
 
